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É uma honra poder estar com os colegas do Ministério Público 
do Estado de São Paulo para compartilhar reflexões acerca do Poder 
Judiciário como instituição, e, que, no momento está na janela do mundo.  
Afirmou-se alhures que o século XXI será o século do Poder Judiciário. 
E vem a tempo perquirir se estamos preparados para 
responder os anseios e as necessidades sociais dos jurisdicionados ? 
A tempestade de críticas habitualmente interfere no 
comportamento humano e o provoca  desgastes que levam ao desânimo e 
a desesperança. Às vezes saber que outros já experimentaram as mesmas 
dificuldades que estamos experimentando, nos encoraja e nos leva a 
observar com acuidade o tipo de providência que adotada e a se adotar. 
É oportuno trazer a baila um decreto imperial muito singular 
que nos permite observar a trajetória histórica da  Justiça no mundo e, 
observarmos a solução alvitrada. 
Na China do século VII, o imperador Hang Hsi (cf. Legal 
Institutions in Manchú China, Van der Sprenkel, 1962, p. 77) no exercício 
das suas funções expediu o seguinte decreto externando a sua imperial 
vontade, verbis: 
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos Tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
consideração, de tal forma que se desgostem tanta da idéia 
do Direito quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecerem perante um magistrado. 
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Assim o desejo para evitar que os processos não se 
multipliquem assombrosamente, o que ocorreria se 
inexistisse o temor de se ir aos Tribunais. 
O que ocorreria se os homens concebessem a falsa idéia de 
que teriam à sua disposição uma justiça acessível e ágil. 
O que ocorreria se pensassem que os juizes são sérios e 
competentes. 
Se essa falsa idéia se formar, os litígios ocorrerão em 
número infinito e a metade da população será insuficiente 
para julgar os litígios da outra metade da população. 
A democratização da Justiça, tema que me foi proposto é para 
mim  o ponto mais relevante nesses tempos de múltiplos questionamentos 
acerca da necessidade e da utilidade do Poder Judiciário na estrutura do 
Estatal. 
Tenho, amiúde externado um ponto de vista pessoal diante 
das exacerbadas críticas que são encetadas ao trabalho do Poder 
Judiciário, desde o jurisdicionado mais humilde até os representantes de 
outros poderes: se é preferível não determos o monopólio do ato de 
julgar, do que tê-lo, mas não dispor de condições físicas nem materiais 
para entregar a prestação jurisdicional dentro do denominado prazo 
razoável. 
As necessidades sociais são multifacetárias e, têm exigido do 
Poder Judiciário um papel singular, que até então não foi vivenciado e, 
mais que isso, não passamos pela necessária modernização para enfrentar 
a denominada era digital e, continuamos dependentes de carimbos e do 
modelo de prática de outros atos processuais que só encontram 
justificativa no início do século passado. 
A freqüente judicialização dos conflitos políticos e econômicos 
abarrotou os tribunais, o despertar pela  cidadania fez com que 
aumentasse significativamente o número de ações em tramitação, porque 
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o povo passou a procurar o leito adequado, que é o Poder Judiciário, para 
a solucionar os seus conflitos. 
Contudo a universalização da tutela não tem sido alcançada 
por várias razões  que impedem o acesso ao judiciário: 
- a primeira causa, de caráter fático e, reputo a mais 
destacada  é relativa ao fator econômico - a pobreza do nosso povo e o 
alto custo do processo limitam o acesso ao Poder Judiciário. Note-se que o 
patrocínio da defensoria pública na maioria dos Estados ainda é apenas 
uma promessa constitucional, e que ainda não se materializou. 
- o fator psicossocial: que envolve a desinformação do cidadão 
acerca dos serviços prestados pelo Poder Judiciário, confundindo-o com 
polícia, com o próprio Ministério Público; envolve também o descrédito na 
atividade desenvolvida pelo Poder Judiciário. 
- o fator jurídico: que muitas vezes é obstáculo para  acessar 
o Poder Judiciário. Por exemplo: a legitimidade para agir especialmente 
em processo que veicula pretensão de tutela jurisdicional a interesses 
coletivos ou difusos. Temos que reconhecer que ainda há muita 
resistência em se admitir a legitimidade do Ministério Público. Esta  
circunstância impede a judicialização de um número expressivo de ações 
que representam interesses pertinentes a comunidades sem oportunidade 
de acesso ao Judiciário, como ocorre, por exemplo, com moradores de 
loteamentos irregulares. 
A restrição à legitimidade para agir como causa 
exclusivamente jurídica, só pode ser contornada pelo próprio Poder 
Judiciário que precisa desvenciliar-se da visão individualista  do processo. 
Não é razoável que a questão da legitimidade do Ministério Público para 
postular tutela jurisdicional, por exemplo, aos interesses pertinentes a 
usuários dos serviços de saúde ou de educação, ou ainda interesse dos 
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municípios quanto à probidade dos seus agentes públicos, defesos do 
patrimônio público, sirva de obstáculo a que a Judiciária preste tutela a 
tão relevantes interesses, por causa de interpretações tímidas que 
acabam por não atenderem os ditames constitucionais e, principalmente 
as tendências solidaristas do Estado  e do direito do nosso tempo. 
Os conflitos não judicializados ou não resolvidos em tempo 
razoável geram sofrimento, angústia, sentimento de ausência, de 
proteção e, está provado cientificamente que evoluem para males 
psicossomáticos. 
A questão é de tamanha relevância que a Suprema corte de 
justiça do Uruguai firmou convênio de Cooperação Interministerial com o 
Ministério da Saúde Pública, instalando nas dependências dos hospitais 
centros de atendimento de problemas jurídicos. A providência do poder 
Judiciário do Uruguai é o atendimento ao jurisdicionado não só quanto aos 
seus problemas jurídicos, mas também quanto à integralidade da criatura 
humana como ser complexo que envolve o físico e também a psique. 
Na verdade o que se tem observado é um sem número de 
operadores do direito propalando o exercício da cidadania, realçando a 
crise do Poder Judiciário, mas poucas são as propostas concretas 
oferecidas para que se possa ver alguma esperança nos acenando no 
front. 
Creio que nós, integrantes do Poder Judiciário, já fizemos o 
nosso ato de confissão reconhecendo as nossas mazelas.  Nós juizes a 
partir da gestão do Min. Sepúlveda Pertence no STF aprendemos a abrir o 
nosso coração, as nossas chagas e, assim os juizes não falam mais só nos 
autos, mas passou a dar explicação à sociedade do que fazemos dentro 
dos tribunais. 
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Mas o que é para mim a tão exaltada democratização do Poder 
Judiciário. 
Sob vários prismas podemos ver a democratização: se, por 
exemplo, eu procurar analisá-la como juíza poderia estar me referindo a 
um sonho de todos  nós que é tornar aberta as sessões administrativas do 
Conselho Especial. Mas não vamos observar este aspecto da 
democratização. Pretendo com os ilustres colegas do Ministério Público 
refletir acerca  da democratização da Justiça naquilo que pudermos 
melhorar a vida do jurisdicionado prestando serviços de boa qualidade e 
dentro de um tempo razoável. 
Não vou repetir aqui a frase de Rui Barbosa acerca da 
morosidade do processo, porque já cansamos de ouvi-la. Proponho dentro 
da ótica da morosidade uma outra reflexão: 
- Pensar que os prazos processuais nem sempre correspondem 
aos prazos emocionais das partes em litígio – o que é tardio para um tipo 
de demanda, pode não ser para outro. Exemplo: ação de disputa da 
guarda de filho. Será que a entrega da sentença, materializada no papel 
resolverá este conflito ? Ou, na verdade, a entrega da sentença a tempo e 
a hora só poderá ampliar o nível de litigiosidade ? 
Tenho me questionado nestes anos todos de magistratura se a 
solução para este tipo de conflito posso me considerar auto-suficiente e 
guardar na minha consciência a certeza de que decidi bem o processo de 
mudança de guarda de filho, porque conduzi o processo dentro dos 
ditames constitucionais e ouvi o parecer do digno representante do 
Ministério Público. Depois de muito refletir chego à conclusão que não. 
Tenho que ter a humildade de reconhecer que a abrangência 
do meu conhecimento técnico é limitado às leis processuais e do direito 
material, mas que a lei da vida tem prismas tão relevantes quanto este.  
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Verifico nesta quadra da vida profissional que os juizes 
precisam de assessoria multidisciplinar, e neste aspecto o Ministério 
Público já avançou mais tendo nos seus quadros técnicos de várias áreas 
que conduzem a um parecer mais primoroso e dentro da realidade 
científica e não apenas limitado à visão do representante do Ministério 
Público que está proferindo o parecer ou ajuizando a ação coletiva.  
Este é um primeiro exemplo de democratização da Justiça! 
Criar e manter assessorias técnicas para os juízes, reconhecendo, 
humildemente, que somos seres humanos comuns e que não conseguimos 
açambarcar toda a gama de conhecimentos. Voltando ao exemplo da 
guarda do filho, tenho a certeza que o auxílio de um terapeuta familiar 
nos dará elementos importantíssimos para decidir rente aos fatos, rente 
àquela realidade específica e, portanto, com mais justiça. Não olvidando 
outras áreas importantíssimas como meio ambiente, patrimônio histórico, 
administração pública. 
Certamente um questionamento acerca da instituição de 
assessoria técnica será a falta de legislação que ampare esta providência, 
mas trago à baila uma indagação: e quando temos lei que nos permitem 
este avanço ou adoção deste auxílio, nós juízes temos cumprido? 
Infelizmente temos que responder com um sonoro não! 
Demonstração maior de democratização da Justiça que 
podemos observar nos últimos tempos é a institucionalização do 
CONCILIADOR JUDICIAL – art. 277,  1º do CPC no procedimento sumário. 
E eu pergunto: qual o tribunal deste país que o adotou ? 
Perdoem-me os desabafos! mas mesmo depois de treinar 
durante seis meses um grupo de 37  abnegados funcionários do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, com aulas e  inúmeras 
audiências simuladas, isto acontecendo  somente em finais de semana e 
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feriados, para adaptar a minha tumultuada agenda, não conseguimos 
lotar todos os conciliadores judiciais treinados nas varas cíveis. Por que? 
Várias razões: 
- Primeiro: a mentalidade da administração da Corte que 
entende como desvio de função o fato de um funcionário ser deslocado 
por algumas horas por semana para servir um juiz de vara cível para 
presidir as audiências de conciliação. 
- Segundo: a aceitação dos próprios juizes que têm dificuldade 
de dividir a sua cátedra, porque na audiência de conciliação o conciliador é 
um juiz de fato, e ficam cheios de medo em permitir que alguém sente na 
sua cadeira. 
- Terceiro: a reação dos advogados quer por 
desconhecimento, quer por dificuldade de tratar com um leigo que está, 
naquele momento,  desenvolvendo a atividade jurisdicional. 
- Quarto: a nossa formação romanista de que só o juiz 
investido das funções jurisdicionais é o único ser capaz de resolver os 
conflitos judicializados. 
Um dia eu gostaria de escrever, se tivesse capacidade de 
romanciar, os fatos pitorescos que vivenciei. 
Conciliar é um dom que vem da alma, mas que precisa de 
muita dedicação para ler o processo e, principalmente para ter a paciência 
de ouvir as partes. Os juízes pelo excesso de processos, de audiências, de 
cautelares para decidir com urgência não dispõem deste tempo. Porque 
não investir, então, nos conciliadores judiciais. Todos sabemos que parte 
do sucesso dos Juizados Especiais deve-se ao trabalho dos conciliadores e, 
porque não adotá-lo com intensidade na Justiça Tradicional.  É, sem 
A Democratização da Justiça, Conciliação Judicial e Juizados Especiais 
 
 
Palestra proferida no Ministério Público do Estado de São Paulo, São Paulo, 10 de 
setembro de 2001. 
8
dúvida o  misoneísmo que impera no âmbito do Judiciário que dificulta 
sobremaneira o avanço da adoção dessa medida tão democrática. 
Por fim, o exemplo maior, para mim da democratização da 
Justiça reside  no inquestionável sucesso dos Juizados Especiais, porém, 
resistindo, já de forma coxa a concretizar os limites de democratização 
previstos na Lei 9.099/95,  não adotando a figura do juiz leigo, correndo 
sério risco de perder a última grande oportunidade que o Poder Judiciário 
tem de resgatar a sua imagem perante os jurisdicionados. 
Há poucos dias estive aqui na Ordem dos Advogados de São 
Paulo, na Comissão da mulher advogada, lançando a idéia de instituirmos 
os Juizados Especiais de Família, trazendo para críticas e sugestões um 
rascunho do anteprojeto que institui o procedimento sumaríssimo para 
todas as ações que versam sobre conflitos de família, e adotando 
providências cautelares e antecipação de tutela, tudo obediente aos 
princípios da oralidade, simplicidade e informalidade. 
Contudo, assaltou-me uma indagação: como avançar na área 
de família, se ainda não materializamos a determinação legal da criação 
do quadro dos juízes leigos? Nós sabemos que não adotando o auxílio do 
juiz leigo iremos em um brevíssimo tempo frustrar todas as expectativas 
de uma Justiça ideal. 
Finalizo externando a minha esperança de que eventos como o 
presente sirvam para que se forme uma nova mentalidade no Judiciário 
capaz de dispensar condições mais favoráveis à efetiva tutela jurisdicional 
dos interesses coletivos e difusos, a ampliação da visão da atuação 
jurisdicional sobre a atividade administrativa pública, seja mediante a 
adoção de assessorias multidisciplinares e de outros mecanismos 
administrativos capazes de fornecer aos magistrados suporte técnico 
indispensável ao desempenho adequado nas multifárias questões que se 
colocam. 
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Para encerrar vou lhes narrar uma estória que já se esvai na 
noite dos tempos e que pode dizer muito mais do que eu  falei até aqui: 
Numa terra em guerra, havia um rei que causava espanto. 
Cada ser que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a 
uma sala, onde havia um grupo de arqueiros em um canto e uma imensa 
porta de ferro no outro, na qual estavam gravadas figuras de caveiras 
cobertas por sangue. 
Nesta sala ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia : “vocês 
podem escolher entre morrer flechados por meus arqueiros, ou passar por 
aquela porta e por mim lá serem trancados”. Os que ali passaram, 
escolhiam serem mortos pelos arqueiros. 
Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo servia 
ao rei disse-lhe: 
- senhor, posso lhe fazer uma pergunta? 
- diga, soldado. 
- o que havia por detrás da assustadora porta? 
- vá e veja.  disse o rei. 
O soldado então a abre vagarosamente e percebe que, à 
medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o ambiente, 
até que totalmente aberta, nota que a porta levava a um caminho que 
sairia rumo à liberdade. 
Cabe aqui uma reflexão? Quantas vezes deixamos de alcançar 
os nossos sonhos por receio de abrir uma porta? 
Convido aqui todos os colegas do glorioso Ministério Público 
para assumir conosco o sonho de realizar a Justiça ideal, nos ajudando a 
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abrir, efetivamente a porta da necessária e imprescindível democratização 
do Poder Judiciário brasileiro. 
Obrigado pela fidalguia com que me ouviram. 
